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Resumo: O artigo analisa criticamente os modelos de “prevenção às drogas” 
no Brasil a partir dos paradigmas proibicionista e antiproibicionista, em diálogo 
com a saúde coletiva, a atenção psicossocial e as políticas públicas. Por meio de 
análise de conteúdo do “Livro do Estudante (5º ano) Caindo na Real”, do Proerd/
Paraná, identifica-se a reprodução de discursos moralizantes, da centralidade 
policial e da pedagogia da obediência. Conclui-se que o programa opera como 
dispositivo de controle social, em dissonância com a atenção psicossocial e a 
redução de danos, indicando a necessidade de reconstruir a prevenção sob 
bases de cuidado em liberdade.

Palavras-chave: Políticas de drogas. Prevenção. Proerd. Redução de danos. 
Atenção psicossocial.

Abstract: This article critically examines Brazil’s “drug prevention” models 
through prohibitionist and anti-prohibitionist paradigms, drawing on public health, 
psychosocial care, and social policy. Through content analysis of the Proerd/
Paraná student book Caindo na Real, it identifies moralizing discourses, a police 
centrality, and an obedience-based pedagogy. The study concludes that the 
program functions as a social control device, misaligned with psychosocial care 
and harm reduction, highlighting the need to rebuild prevention on care-based 
and emancipatory grounds.
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Resumen: El artículo analiza críticamente los modelos de “prevención de drogas” 
en Brasil desde los paradigmas prohibicionista y antiprohibicionista, en diálogo 
con la salud colectiva, la atención psicosocial y las políticas públicas. Mediante 
el análisis de contenido del “Libro del Estudiante – 5º año – Caindo na Real” del 
Proed/Paraná, se identifica la reproducción de discursos moralizantes, la cen-
tralidad policial y la pedagogía de la obediencia. Se concluye que el programa 
actúa como dispositivo de control social, en tensión con la atención psicosocial 
y la reducción de daños, señalando la necesidad de reconstruir la prevención 
desde el cuidado en libertad.

Palabras clave: Políticas de drogas. Prevención. Proerd. Reducción de daños. 
Atención psicosocial.

Introdução

O campo do “álcool e outras drogas” constitui um espaço marcado por 

disputas científicas, políticas e morais em torno de um objeto atravessado 

por estigmas, interesses e diferentes perspectivas de poder. Embora 
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a relação da humanidade com as substâncias 

psicoativas seja histórica, complexa e plural, a 

modernidade instituiu o chamado “problema das 

drogas” como uma questão central de governo, 

produzindo narrativas que frequentemente co-

lidem com evidências científicas e com saberes 

historicamente acumulados. Nesse cenário, o 

debate público tende a oscilar entre desinfor-

mação, moralização e respostas simplificadoras, 

o que impõe à pesquisa crítica o papel de ten-

sionar consensos aparentes e de iluminar seus 

efeitos sociais.

De modo geral, as políticas sobre drogas or-

ganizam-se a partir da tensão entre dois para-

digmas centrais. De um lado, o proibicionismo, 

consolidado globalmente ao longo do século 

20, que associa drogas à ameaça, ao desvio e à 

criminalidade. De outro, perspectivas antiproi-

bicionistas, que denunciam os impactos sociais, 

raciais e sanitários da proibição e propõem a 

revisão das estratégias de controle, repressão 

e punição (Fiore 2012; Karam 2013). Essa disputa 

atravessa diretamente o campo da “prevenção às 

drogas”, no qual, apesar de haver certo consenso 

retórico acerca de sua importância, coexistem 

modelos profundamente divergentes quanto a 

objetivos, métodos, agentes legítimos e concep-

ções de cuidado.

No Brasil, a prevenção às drogas tem sido 

historicamente apropriada por discursos morali-

zantes e por instituições vinculadas à segurança 

pública, muitas vezes em descompasso com 

os fundamentos da saúde coletiva, da atenção 

psicossocial e da redução de danos (Passos e 

Souza 2011; Raupp e Adorno 2010). Ainda que 

documentos normativos invoquem a necessidade 

de ações baseadas em evidências, intersetoriais 

e voltadas à promoção da saúde, os programas 

efetivamente implementados revelam perma-

nências do paradigma proibicionista, com ênfase 

na abstinência, na responsabilização individual e 

na pedagogia da obediência.

É nesse contexto que se insere o presente 

artigo, cujo objetivo é analisar criticamente mo-

delos e programas de “prevenção às drogas” no 

Brasil, situando-os em relação aos paradigmas 

da saúde coletiva e da atenção psicossocial em 

saúde mental. Para conferir densidade empírica 

à discussão, realiza-se uma análise de conteúdo 

do Livro do Estudante – 5º ano do Ensino Funda-

mental – Caindo na Real, material utilizado pelo 

Programa Educacional de Resistência às Drogas e 

à Violência (Proerd) no estado do Paraná. O foco 

recai sobre a construção discursiva da prevenção, 

os sentidos atribuídos às drogas, aos sujeitos e 

ao estado, bem como sobre os efeitos de sub-

jetivação produzidos pelo material.

O texto organiza-se da seguinte forma: ini-

cialmente, apresentam-se elementos centrais 

da noção de promoção da saúde e do conceito 

de prevenção no campo da saúde coletiva. Em 

seguida, reconstrói-se, de forma panorâmica, o 

quadro normativo e programático da prevenção 

às drogas no Brasil. Por fim, desenvolve-se a aná-

lise da cartilha do Proerd como caso paradigmá-

tico, evidenciando suas fraturas em relação aos 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), da 

atenção psicossocial e do cuidado em liberdade.

Promoção da saúde, prevenção e 
disputas paradigmáticas nas políticas 
de drogas no Brasil

O SUS tem como horizonte normativo a cons-

trução da saúde integral, compreendida como 

resultado da interação entre fatores biológicos, 

psicológicos, sociais, culturais e ambientais. Essa 

concepção rompe com a noção de saúde como 

mera ausência de doença e a redefine como 

processo dinâmico vinculado às condições de 

vida, ao bem-estar e à qualidade de vida das 

populações. Nesse marco, a saúde passa a ser 

concebida como direito social e responsabilidade 

do estado, exigindo políticas públicas orienta-

das não apenas ao tratamento, mas também à 

prevenção de agravos e à promoção da saúde.

A incorporação dessa noção ampliada con-

solidou, no campo da saúde coletiva, o binômio 

prevenção-promoção como eixo estruturante 

das ações em saúde pública. Desde meados 

do século 20, diferentes formulações passaram 

a enfatizar a centralidade da prevenção e da 

promoção como tarefas fundamentais da me-
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dicina e das políticas sanitárias, deslocando o 

foco exclusivo da doença para os determinantes 

sociais do processo saúde-doença (Buss 2003). 

Esse movimento resultou no chamado paradigma 

promocional, segundo o qual a saúde é produzida 

por um conjunto articulado de fatores biológicos, 

sociais, econômicos, políticos e culturais.

Esse entendimento foi sistematizado interna-

cionalmente pela Carta de Ottawa (World Health 

Organization [WHO] 1986), em 1986, que definiu 

a promoção da saúde como o processo de ca-

pacitação das comunidades para melhorar sua 

qualidade de vida, ampliar o controle sobre seus 

determinantes e fortalecer recursos individuais 

e coletivos. Nessa perspectiva, a promoção da 

saúde ultrapassa o setor sanitário e exige ações 

intersetoriais orientadas à construção de con-

dições de vida mais justas e saudáveis (Who 

1986). No Brasil, esse paradigma foi incorporado 

no processo de redemocratização e orientou a 

formulação do SUS, cujas diretrizes de universa-

lidade, integralidade, equidade, territorialidade 

e participação social expressam a saúde como 

direito e como política pública. Sua institucio-

nalização ocorreu progressivamente a partir da 

década de 1990, com a consolidação da atenção 

básica e, posteriormente, com a Política Nacional 

de Promoção da Saúde (Brasil 2006a; 2018).

No campo da saúde coletiva, a prevenção 

articula-se diretamente a esse paradigma pro-

mocional. De forma clássica, ela refere-se a in-

tervenções orientadas pela história natural das 

doenças, voltadas à redução da incidência, à de-

tecção precoce e à mitigação de danos, tendo na 

epidemiologia moderna seu principal referencial 

teórico (Leavell e Clark 1976). Tradicionalmente, 

distinguem-se diferentes níveis de prevenção: a 

primordial e a primária concentram-se na redução 

de fatores de risco e na promoção de condições 

favoráveis à saúde; a secundária dirige-se à iden-

tificação precoce de agravos; e a terciária volta-se 

à redução de danos, à recuperação e à reabili-

tação (Czeresnia 1999; Fowler e Gray 1983). Mais 

recentemente, a noção de prevenção quaternária 

passou a designar a prevenção da iatrogenia e do 

excesso de intervenções médicas, enfatizando 

a autonomia dos sujeitos e o enfrentamento da 

sobremedicalização (Jamoulle e Gusso 2012).

Esse enquadramento é particularmente rele-

vante para o debate sobre álcool e outras drogas, 

pois evidencia que a prevenção não se resume 

a mensagens normativas ou moralizantes. Ao 

contrário, envolve cuidado, autonomia, território, 

contexto social e uso criterioso das intervenções 

em saúde. A prevenção deixa de ser simples 

evitação do risco e passa a significar produção 

de condições concretas de vida e de cuidado. 

É justamente nesse ponto que emergem as 

principais disputas paradigmáticas do campo 

das drogas.

O campo de saúde mental, álcool e outras 

drogas caracteriza-se por elevada complexidade 

e pluralidade de abordagens, reunindo práticas 

assistenciais, discursos científicos, disputas polí-

ticas e intervenções de advocacy. Trata-se de um 

espaço profundamente atravessado por interes-

ses institucionais, crenças morais e racionalidades 

de governo, o que se reflete diretamente nos 

debates sobre “prevenção às drogas”.

Nesse contexto, a prevenção aparece frequen-

temente como um consenso apenas aparente. 

Tanto perspectivas progressistas quanto posições 

proibicionistas tendem a afirmar que a principal 

resposta ao chamado “problema-drogas” reside 

na atuação preventiva. Em termos discursivos, a 

prevenção figura como solução técnica e moral-

mente legítima, coexistindo, de forma paradoxal, 

com políticas de repressão penal e criminalização 

(Hale, Fitzgerald-Yau e Viner 2014). Paralelamente, 

acumula-se um conjunto consistente de críti-

cas aos programas preventivos, especialmente 

em razão de suas limitações metodológicas, da 

baixa efetividade em longo prazo e, em alguns 

casos, dos efeitos potencialmente iatrogênicos 

(Zavela 2002).

Desde a década de 1990, as ciências criminais 

contribuíram de forma decisiva para esse debate 

ao evidenciarem a centralidade do discurso das 

drogas como mecanismo de controle social e de 

legitimação de políticas penais seletivas. Rosa del 

Olmo (1990) demonstra que a própria noção de 

“droga” opera como constructo ideológico, fun-
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cional à produção de estigmas, à criminalização 

de condutas e à ocultação das determinações 

políticas e econômicas do proibicionismo. A pre-

venção, nesse cenário, não pode ser lida como 

categoria neutra, mas como espaço de disputa 

entre modelos orientados pelo controle moral e 

pela responsabilização individual, de um lado, e 

por cuidado, autonomia e direitos, de outro.

Consolidaram-se, assim, diferentes modelos 

de prevenção: abordagens baseadas no ame-

drontamento e na abstinência; propostas de 

informação científica e educação em saúde; pro-

gramas de educação afetiva e desenvolvimento 

de habilidades sociais; e perspectivas orientadas 

pela redução de danos. Em geral, observa-se 

uma correlação entre níveis de prevenção, mo-

delos adotados e população-alvo. Programas 

de prevenção primária, especialmente dirigi-

dos a crianças, tendem a operar sob paradigma 

proibicionista, com mensagens centradas na 

nocividade a priori das drogas e no medo como 

estratégia pedagógica. Intervenções voltadas a 

adolescentes costumam incorporar informações 

científicas e orientações em saúde, admitindo 

a possibilidade de contato experimental com 

substâncias. Já nos níveis terciários, dirigidos 

a adultos ou a pessoas com padrões consoli-

dados de uso, reconhece-se a insuficiência de 

mensagens exclusivamente repressivas, abrindo 

espaço para abordagens críticas e orientadas 

pela redução de danos.

No Brasil, essas disputas assumem forma 

institucional a partir da atuação da Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), órgão 

vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança 

Pública. Criada em 1998, originalmente como 

Secretaria Nacional Antidrogas, sua constituição 

está fortemente vinculada à internalização de di-

retrizes internacionais marcadas pelo paradigma 

proibicionista e pela geopolítica estadunidense 

de controle das drogas na América Latina (La-

brousse 2010).

O marco legal dessas políticas é estabelecido 

pela Lei n. 11.343 (Brasil 2006b), posteriormente 

alterada pela Lei n. 13.840 (Brasil 2019). Embora 

a legislação afirme que as ações preventivas 

devem promover autonomia, responsabilidade 

individual e fundamentos científicos e evitar a 

estigmatização, a alteração promovida em 2019 

representou um retrocesso importante ao en-

fraquecer a centralidade da redução de danos 

como diretriz explícita e reinstalar a abstinência 

como horizonte privilegiado das ações preven-

tivas. A educação formal passa a ocupar papel 

estratégico, com prioridade para programas 

implementados em instituições de ensino (Brasil 

2006b; 2019).

Em contraposição a essa inflexão normativa, 

a literatura crítica e os movimentos vinculados 

à saúde coletiva defendem a redução de danos 

como ferramenta ética, política e técnica fun-

damental. Essa perspectiva reconhece a saúde 

como direito humano e o cuidado em liberdade 

como princípio orientador das políticas públicas, 

deslocando o foco da punição e da moralização 

para o acolhimento, a autonomia e a dignidade 

dos sujeitos. Ao resistir à lógica repressiva e à 

criminalização, a redução de danos reafirma 

compromissos constitucionais com os direitos 

humanos e com o SUS.

Esse debate se insere em um contexto mais 

amplo de expansão do encarceramento em mas-

sa no Brasil, profundamente articulado à política 

de guerra às drogas. Diversos estudos demons-

tram que a ampliação do sistema penal está 

associada ao racismo estrutural e à seletividade 

das práticas repressivas, configurando-se como 

eixo central da reprodução das desigualdades 

sociais e raciais. Como apontam Borges (2019) e 

Batista (2022), o discurso bélico da política cri-

minal legitima estratégias estatais de controle e 

punição em detrimento de abordagens orientadas 

por direitos, cuidado e cidadania.

No plano programático, o principal modelo 

de prevenção amplamente difundido no país é o 

Programa Educacional de Resistência às Drogas 

e à Violência (Proerd), originário do programa nor-

te-americano Drug Abuse Resistance Education 

(D.A.R.E.), criado em 1983 por uma iniciativa que 

reuniu policiais de Los Angeles com o objetivo 

de prevenir o uso de drogas e as condutas a ele 

associadas. Implementado no Brasil desde os 
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anos 1990, o programa é executado predomi-

nantemente pelas Polícias Militares estaduais 

e desenvolvido no ambiente escolar. Embora 

versões mais recentes incorporem temas como 

comunicação, autoestima e sociabilidade, o Pro-

erd mantém um núcleo discursivo fortemente 

proibicionista, estruturado em torno do amedron-

tamento e da abstinência, sendo conduzido prio-

ritariamente por agentes da segurança pública 

(Sanchez et al. 2022).A partir de 2013, passaram a 

ser implantados programas importados voltados 

ao desenvolvimento de habilidades sociais e 

emocionais, como Elos, #Tamojunto e Famílias 

Fortes, originalmente desenvolvidos nos Estados 

Unidos e na Europa. Esses modelos surgem 

como resposta às críticas dirigidas à ineficácia 

das abordagens estritamente moralizantes e 

partem da premissa de que o fortalecimento de 

vínculos e repertórios socioemocionais amplia 

fatores de proteção. Ainda assim, tendem a evitar 

o enfrentamento direto do tema das drogas, sob o 

argumento de que a informação explícita poderia 

estimular curiosidade e consumo.

Entre 2018 e 2022, observou-se o recrudes-

cimento do paradigma proibicionista, com cen-

tralização quase exclusiva das ações preventivas 

no Proerd e intensificação da lógica de proibição 

e punição, em consonância com a retórica da 

guerra às drogas. Mais recentemente, o Governo 

Lula III anunciou o Programa Cria: Prevenção e 

Cidadania, coordenado pela Senad ( Brasil 2024) 

em parceria com o Unodc e a Fiocruz, propondo 

uma estratégia nacional articulada entre pre-

venção na infância e adolescência, proteção em 

contextos de risco e fortalecimento de sistemas 

territoriais de prevenção, além da criação de um 

comitê científico interdisciplinar.

Embora represente uma tentativa de reorga-

nização do campo preventivo, o Programa Cria 

e seus limites devem ser analisados à luz das 

permanências institucionais do proibicionismo e 

da centralidade histórica da segurança pública na 

condução das políticas sobre drogas. A prevenção 

às drogas, portanto, não constitui um campo ho-

mogêneo nem tecnicamente neutro: ela expressa 

disputas permanentes entre controle moral e 

produção de cuidado, entre responsabilização 

individual e direitos sociais, entre repressão e 

promoção da saúde. É nesse cenário contra-

ditório que se insere a análise crítica do Proerd 

desenvolvida neste artigo.

A cartilha Proerd e a construção 
discursiva da prevenção às drogas

Como discutido anteriormente, o Proerd con-

solidou-se como o principal programa de “pre-

venção às drogas” em operação nas escolas bra-

sileiras, contribuindo para a difusão do paradigma 

proibicionista junto à população infantojuvenil. 

Nesta seção, articulamos o debate teórico com 

uma análise de conteúdo do Livro do Estudante 

– 5º ano do Ensino Fundamental – Caindo na Real, 

adotado pelo Proerd no Paraná; tratando-o como 

material privilegiado para apreender a produção 

de subjetividades, moralidades e percepções 

sobre drogas e sobre o estado.

Metodologicamente, empregamos análise de 

conteúdo, compreendida como a abordagem 

capaz de captar tanto conteúdos manifestos 

quanto sentidos latentes presentes nas mensa-

gens (Moraes 1999). Realizou-se leitura exaustiva 

do material, recorte em unidades de registro 

(expressões recorrentes, trechos e imagens) e 

codificação orientada pelo referencial teórico 

discutido: tensão proibicionismo-antiproibicio-

nismo, níveis de prevenção na saúde coletiva e 

paradigma da atenção psicossocial. As categorias 

analíticas resultantes permitiram sistematizar os 

principais núcleos discursivos da cartilha.

A escolha do Paraná se justifica por razões 

empíricas e analíticas. Trata-se de um estado com 

ampla implementação e regularidade do Proerd, 

com alcance expressivo na população escolar, 

segundo dados institucionais (Polícia Militar do 

Paraná 2025). Além disso, o material analisado é 

amplamente utilizado em diferentes unidades da 

federação, o que confere ao caso caráter paradig-

mático. Por fim, a versão examinada corresponde 

a uma adaptação vinculada ao modelo Keepin’ 

It Real, incorporando temas transversais sem 

romper com o núcleo proibicionista, aspecto que 

permite observar a persistência de elementos 
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morais e ideológicos no processo de “educação 

para a prevenção”.

Os principais trechos e as principais mensa-

gens identificados, com suas respectivas des-

crições discursivas e páginas, estão sintetizados 

no Quadro 1.

Quadro 1 (Principais argumentos e mensagens centrais da cartilha Proerd). 

Item / Nº
Trecho / Mensagem cen-

tral identificada
Descrição discursiva Página(s)

1
“Diga não às drogas” / “Man-
ter-se longe das drogas”

Enuncia a abstinência como única forma 
legítima de prevenção; ausência total de 
menção à redução de danos.

p. 3-5

2
“O policial Proerd é seu ami-
go” / “Conte sempre com a 
Polícia Militar”

Militarização da prevenção; a autoridade 
policial aparece como figura pedagógica e 
moral, representando a ordem e a seguran-
ça.

p. 2-4

3

“Você é responsável por 
suas escolhas” / “Pense an-
tes de agir” (modelo PARE-
-PENSE-ESCOLHA-AVALIE)

Responsabilização individual pelo uso de 
drogas; o comportamento é tratado como 
resultado de decisão pessoal e moral.

p. 6-7

4
“Converse com seus pais” / 
“Família unida é proteção”

Idealização da família nuclear como estru-
tura moral e preventiva, com ênfase na vigi-
lância e no diálogo hierárquico.

p. 8-9

5

“Ser um bom cidadão é 
respeitar as leis” / “Ajude a 
construir uma comunidade 
segura”

Cidadania reduzida à obediência e à confor-
midade com a autoridade; associa preven-
ção à disciplina e à ordem social.

p. 10-11

6

Ausência de qualquer refe-
rência ao SUS, CAPS, saúde 
mental ou políticas públicas 
de cuidado

Silenciamento institucional sobre o paradig-
ma da atenção psicossocial e a lógica do 
cuidado em liberdade.

Leitura inte-
gral (ausente 

em todo o 
material)

7
Imagens do leão Daren e o 
uso de linguagem infantili-
zada

Produção de afetividade controlada e iden-
tificação com a autoridade policial; visuali-
dade alegre e moralizante.

Capa, p. 1-12

Fonte: Elaborado pelos autores.

Abstinência como único horizonte 
possível

O primeiro eixo identificado é a absolutização 

da abstinência como única forma legítima de 

prevenção. Fórmulas como “diga não às drogas” e 

“manter-se longe das drogas” estruturam slogans, 

atividades e falas atribuídos ao personagem Da-

ren, sem qualquer referência à redução de danos 

ou à diversidade das relações sociais com subs-

tâncias psicoativas (Quadro 1, item 1). Em termos 

de saúde coletiva, trata-se de um estreitamento 

analítico no qual a prevenção é deslocada de 

um conjunto articulado de níveis, determinantes 

e contextos para uma decisão moral individual,  

 

 

reiterando o ideário do just say no e seus limites 

já apontados pela literatura crítica.

Esse deslocamento transforma uma questão 

complexa de saúde pública em um ideário de 

renúncia individual. A prevenção deixa de ser 

compreendida como construção coletiva de con-

dições de vida e passa a ser apresentada como 

simples escolha moral correta. A droga deixa de 

ser analisada como fenômeno social, econômico 

e político e passa a operar como signo absoluto 

do desvio. Como advertia Olmo (1990), a própria 

categoria “droga” funciona como uma construção 
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ideológica que simplifica conflitos estruturais 

e desloca para o indivíduo a responsabilidade 

por problemas produzidos socialmente. A car-

tilha reproduz esse movimento ao apresentar a 

abstinência não como uma possibilidade entre 

outras estratégias de cuidado, mas como o único 

horizonte legítimo de cidadania.

Essa formulação contrasta diretamente com a 

Política Nacional de Redução de Danos no Brasil. 

Conforme analisam Lopes e Gonçalves (2018), a 

lógica proibicionista historicamente estruturou-

-se a partir do imperativo da abstinência como 

condição para o acesso aos programas de trata-

mento, articulando medo, repressão, persuasão 

moral e associação entre droga, criminalidade e 

desvio social. Nesse paradigma, o cuidado deixa 

de ser orientado pela integralidade da atenção 

em saúde e passa a ser subordinado à exigên-

cia prévia da interrupção do uso, convertendo a 

abstinência em critério de legitimidade moral e 

de acesso à própria cidadania.

As autoras demonstram que a redução de 

danos surge justamente como crítica a essa 

racionalidade, ao afirmarem que a abstinência 

não pode ser o único objetivo de tratamento a 

ser alcançado, sendo necessário reconhecer as 

diferentes possibilidades e escolhas do sujeito. A 

Portaria n. 1.028 (Brasil 2005) e a própria Rede de 

Atenção Psicossocial deslocam o eixo do cuidado 

da imposição coercitiva da ruptura do uso para 

estratégias de atenção integral orientadas pelo 

respeito à liberdade, à autonomia e às singula-

ridades dos usuários. Não se trata da defesa do 

consumo, mas da recusa de um modelo que 

transforma o usuário em objeto de tutela moral 

e exclusão institucional.

A cartilha analisada, entretanto, opera no sen-

tido inverso. Ao eliminar qualquer possibilidade 

discursiva que não seja a recusa absoluta, ela 

reinscreve a velha pedagogia proibicionista sob 

aparência educativa e preventiva. O problema 

não reside apenas na defesa da abstinência 

como possibilidade terapêutica, mas na sua 

naturalização como única forma legítima de 

existência socialmente aceitável. O sujeito que 

não corresponde a esse ideal desaparece como 

destinatário possível de políticas de cuidado e 

passa a ser reinscrito no campo da anormalidade, 

da falha moral e da suspeição permanente.

Policialização da prevenção

O segundo eixo é a centralidade da figura poli-

cial como referência pedagógica, moral e afetiva. 

Enunciados como “o policial Proerd é seu amigo” 

e “conte sempre com a Polícia Militar” convertem 

a instituição policial em mediadora privilegiada 

da relação entre criança, escola e estado (Quadro 

1, item 2). Em um país atravessado pela guerra 

racista às drogas, pelo encarceramento em massa 

e pela seletividade penal predominantemente de 

pessoas jovens negras e periféricas, esse deslo-

camento do cuidado para a segurança pública 

reforça, desde a infância, a equivalência entre 

proteção e controle, naturalizando a presença 

policial como matriz de cidadania.

Mais do que um agente externo de repressão, 

a polícia aparece como forma legítima de organi-

zação da vida cotidiana. Trata-se de um processo 

de pedagogização da autoridade, em que o 

controle se apresenta sob a forma da amizade, 

da proteção e da confiança. A prevenção deixa 

de ser construída como exercício de autonomia 

crítica e passa a ser ensinada como aprendizado 

da obediência, da vigilância e da conformidade 

normativa. Essa dinâmica aproxima-se daquilo 

que Foucault (2008) identifica como racionali-

dade disciplinar: o poder não opera apenas pela 

repressão direta, mas pela produção de sujeitos 

previamente ajustados à norma.

Nesse ponto, a cartilha torna visível uma di-

mensão central da polícia moderna. Como ob-

servam Amaral e Pilau (2017), a polícia não deve 

ser compreendida apenas como prolongamento 

administrativo da justiça, mas como dispositi-

vo inscrito na governamentalidade moderna, 

voltado à gestão da população e à repressão 

das desordens. No Proerd, essa função aparece 

transposta para o campo escolar: a polícia não 

intervém apenas diante do desvio, mas participa 

da formação preventiva das condutas, ensinando 

modos legítimos de agir, escolher, obedecer e 

confiar.
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Como demonstra Polycarpo (2026), os proces-

sos contemporâneos de policialização não se 

restringem à repressão ostensiva, mas reorgani-

zam a própria experiência cotidiana da cidadania, 

convertendo vigilância, controle e monitoramento 

em formas legítimas de pertencimento social. A 

autora denomina esse processo de sociabilidade 

gerencial-policial, marcada pela expansão da 

lógica policial para a gestão da vida social. Em 

diálogo com essa leitura, Fontes (2019) identifica 

uma policialização da existência, isto é, a difusão 

de práticas de vigilância, disciplina e controle 

para além das instituições repressivas formais.

No Proerd, essa racionalidade aparece de 

forma pedagógica e afetiva. A criança é forma-

da para reconhecer a polícia como presença 

desejável e necessária, e não como instituição 

historicamente vinculada à seletividade penal, 

ao controle racializado dos territórios periféri-

cos e à administração desigual da violência. A 

centralidade policial, portanto, não é acessória, 

mas estrutural. Ela desloca simbolicamente o 

cuidado do campo da saúde para o campo da 

segurança, convertendo prevenção em disciplina 

e cidadania em conformidade.

Não se trata apenas de ensinar sobre drogas, 

mas de ensinar uma determinada forma de rela-

ção com o estado: menos fundada em direitos, 

escuta e participação social, e mais orientada 

pela tutela, pela vigilância e pela obediência. A 

cartilha, assim, além de informar sobre substân-

cias psicoativas, produz uma gramática moral 

na qual prevenção significa disciplina, proteção 

significa controle e cuidado significa submissão 

à autoridade legítima.

Responsabilização individual, família 
idealizada e cidadania disciplinar

Um terceiro núcleo organiza-se pela respon-

sabilização individual, condensada em fórmulas 

decisórias e no apelo às “escolhas” como expli-

cação totalizante para o uso de drogas (Quadro 

1, item 3). O resultado é o apagamento dos deter-

minantes sociais, econômicos, raciais e territoriais 

que atravessam o acesso, os modos de uso e 

os impactos do consumo. Como observam Ma-

chado e Boarini (2013), a tradição proibicionista 

historicamente desloca a questão das drogas 

para os campos moral e criminal, privilegiando a 

repressão e a abstinência como horizonte único, 

em detrimento de uma compreensão ampliada 

do fenômeno como problema de saúde pública 

e de vulnerabilidade social.

A cartilha reitera a lógica do comportamento 

individual desviante. A prevenção deixa de ser 

compreendida como construção coletiva de con-

dições de vida e passa a ser apresentada como 

mera escolha moral correta. Nesse deslocamento, 

a droga deixa de ser tratada como fenômeno 

social complexo e passa a operar como signo 

absoluto do desvio, reforçando a culpabilização 

do sujeito e obscurecendo a responsabilidade 

estatal na formulação de políticas públicas de 

cuidado, redução de danos e proteção social.

Em paralelo, a cartilha mobiliza uma família 

idealizada como espaço homogêneo de pro-

teção e vigilância (Quadro 1, item 4), sem reco-

nhecer famílias atravessadas por desemprego, 

encarceramento, violência estatal e racismo. 

Freires e Gomes (2012) demonstram que a família 

pode atuar tanto como fator de proteção quanto 

como fator de risco, dependendo da qualidade 

dos vínculos, da comunicação, do apoio e das 

condições concretas em que essas relações se 

desenvolvem.

Quando a cartilha transforma a família em 

agente principal de vigilância e contenção, sem 

considerar essas condições materiais, produz-se 

uma idealização normativa da vida familiar. A 

prevenção desloca-se da esfera pública para a 

responsabilização íntima, reforçando a moraliza-

ção da pobreza e da exclusão.

Esses elementos se articulam a uma cidadania 

reduzida à obediência normativa e à colaboração 

com a “comunidade segura” (Quadro 1, item 5), 

em que bom cidadão equivale à conformidade 

e à submissão à autoridade, e não à participação 

coletiva e à disputa por direitos. A prevenção, 

nesse modelo, aproxima-se mais da gestão do 

comportamento do que da promoção de auto-

nomia.

Essa lógica transforma desigualdades es-
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truturais em falhas morais privadas. O fracasso 

preventivo deixa de ser lido como insuficiência 

de políticas públicas e passa a ser interpretado 

como erro individual ou familiar. Produz-se, as-

sim, uma moralização da vulnerabilidade social: 

famílias pobres, territórios periféricos e juven-

tudes racializadas tornam-se mais facilmente 

associadas ao risco e ao desvio.

Silenciamento do SUS, da atenção 
psicossocial e dos direitos

Talvez o dado mais expressivo do material seja 

o silêncio sistemático sobre SUS, Caps, atenção 

psicossocial e políticas públicas de cuidado em 

saúde mental (Quadro 1, item 6). Ao omitir a rede 

pública e comunitária de cuidado, a cartilha 

produz um verdadeiro apagamento da memó-

ria institucional: ensina-se a recorrer à família e 

à polícia, mas não aos serviços de saúde, aos 

dispositivos territoriais ou às instâncias de parti-

cipação social. A prevenção, assim, é capturada 

pelo campo penal-securitário, em tensão com o 

próprio horizonte normativo da saúde coletiva e 

do cuidado em liberdade.

José Carlos Moreira da Silva Filho (2008), ao 

dialogar com Walter Benjamin (2000), sustenta 

que a memória possui função política e ética 

fundamental, pois o esquecimento das vítimas 

constitui uma segunda forma de violência. A histó-

ria oficial tende a se organizar como narrativa dos 

vencedores, apagando sofrimentos, silenciando 

derrotados e naturalizando a barbárie como custo 

do progresso. Recuperar a memória, portanto, 

não significa apenas recordar fatos passados, 

mas interromper essa linearidade triunfal para 

restituir dignidade às experiências soterradas e 

impedir a repetição das violências institucionais. 

O esquecimento, nesse sentido, não é neutro: ele 

opera como mecanismo ativo de exclusão e legi-

timação de permanências autoritárias (Chersoni 

e Silva Filho 2025; Silva Filho 2008).

Em Walter Benjamin (2000), essa crítica apare-

ce de forma emblemática na imagem do “anjo da 

história”, que olha para o passado e vê não uma 

sequência de avanços civilizatórios, mas uma 

única catástrofe que acumula ruínas sobre ruínas. 

A tempestade do progresso empurra esse anjo 

para o futuro, enquanto os destroços permane-

cem no chão, invisibilizados pela narrativa oficial. 

A tarefa crítica da memória consiste justamente 

em interromper essa marcha automática, fazendo 

emergir os fragmentos esquecidos e permitindo 

que os vencidos da história sejam novamente 

percebidos como sujeitos políticos e não como 

resíduos descartáveis do desenvolvimento (Ben-

jamin 2000).

Aplicado ao campo das políticas sobre drogas, 

isso significa reconhecer que a centralidade da 

polícia e da abstinência não é neutra nem natu-

ral, mas resultado de uma disputa histórica que 

apaga a tradição da reforma psiquiátrica, da luta 

antimanicomial e da construção do SUS como 

projeto de cuidado em liberdade. Ao silenciar 

esses dispositivos, a cartilha interrompe a trans-

missão de uma memória coletiva de direitos 

e substitui essa tradição por uma pedagogia 

fundada na tutela e na vigilância. Aprende-se a 

reconhecer a polícia como presença protetiva 

imediata, enquanto a rede pública de saúde 

desaparece do imaginário preventivo.

Há, portanto, uma disputa entre paradigmas. 

De um lado, o paradigma da saúde integral e da 

redução de danos, fundado no cuidado territorial, 

na autonomia e na participação social; de outro, 

o paradigma proibicionista, centrado na disci-

plina, na abstinência e na segurança pública. O 

apagamento da memória institucional funciona 

como mecanismo de vitória simbólica deste se-

gundo modelo, pois impede que outras formas 

de cuidado sequer apareçam como possibilidade 

legítima de ação.

Imaginário infantilizado e produção de 
consentimento

Como já demonstrado, a centralidade da figura 

policial constitui um dos eixos estruturantes da 

cartilha, convertendo a prevenção em pedagogia 

da vigilância e da obediência. O que se acrescenta 

aqui é a forma específica pela qual essa racio-

nalidade se legitima: por meio de uma estética 

lúdica e infantilizada, centrada no personagem 

Daren e em uma linguagem afetiva que produz 
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consentimento em torno do proibicionismo e da 

autoridade policial (Quadro 1, item 7).

Ao se vincular autoridade, disciplina e medo a 

um universo amigável e aparentemente neutro, 

neutraliza-se o conflito político e desaparecem 

as disputas sobre desigualdade, violência poli-

cial, seletividade penal e alternativas antiproi-

bicionistas, restando apenas a pedagogia das 

“boas escolhas” mediadas por figuras legítimas 

de autoridade. A prevenção deixa de ser apre-

sentada como construção coletiva de direitos 

e passa a operar como aprendizagem moral da 

conformidade.

A figura do leão Daren e a estética amigável 

funcionam como mediação emocional que reduz 

a possibilidade de estranhamento crítico. A auto-

ridade policial, já apresentada como referência 

moral e pedagógica, deixa de ser percebida 

como instituição historicamente vinculada ao 

encarceramento em massa, à seletividade penal 

e ao controle racializado dos territórios perifé-

ricos, passando a ser incorporada como figura 

protetiva, amistosa e desejável. Produz-se, assim, 

uma forma de consentimento preventivo na qual 

a adesão à lógica proibicionista não depende da 

coerção explícita, mas da internalização afetiva 

de seus valores.

A criança aprende a reconhecer a vigilância 

como cuidado, a autoridade como proteção e a 

obediência como forma legítima de cidadania. A 

cartilha não apenas informa sobre drogas, mas 

organiza percepções sobre medo, confiança, 

autoridade e pertencimento social, transfor-

mando a infância em terreno estratégico para 

a naturalização futura de determinadas formas 

de governo.

Essa leitura dialoga com Tatmatsu, Siqueira e 

Del Prette (2020), ao demonstrarem que a pre-

venção brasileira dirigida à juventude permanece 

fortemente dependente de modelos importa-

dos e frequentemente alinhados ao paradigma 

proibicionista, com fragilidades avaliativas, baixa 

sustentabilidade e riscos iatrogênicos. Em vez de 

promoverem autonomia e participação social, 

muitos programas acabam reforçando discipli-

namento moral e controle institucional.

No mesmo sentido, Huggins (1998) e Foucault 

(2008) permitem compreender que a polícia não 

opera somente como instância repressiva, mas 

como tecnologia de governo e gestão das con-

dutas. No Proerd, essa racionalidade aparece pe-

dagogicamente: a polícia não intervém só diante 

do desvio, mas participa da formação preventiva 

das subjetividades, ensinando quem deve ser 

confiável, obediente e socialmente aceitável.

Os dados empíricos recentes tornam esse 

enquadramento ainda mais problemático. Em 

2024, registraram-se 4.068 mortes decorrentes de 

intervenções policiais nos estados monitorados, 

com predominância de vítimas negras (Rede de 

Observatórios da Segurança 2025). Diante desse 

cenário, a naturalização da polícia como figura 

de cuidado e amizade no ambiente escolar não 

constitui simples recurso didático: parte de um 

processo mais amplo de legitimação simbólica 

de um poder historicamente seletivo e desigual.

A hipótese central confirma-se, portanto: sob a 

aparência de educação e proteção, a cartilha do 

Proerd opera como um dispositivo moralizante 

e disciplinar. Ao articular abstinência, autoridade 

policial, responsabilização individual, idealização 

da família e silenciamento da rede pública de 

saúde, o material reproduz, no plano micropolíti-

co, as permanências do paradigma proibicionista 

nas políticas de prevenção às drogas no Brasil. 

Trata-se menos de uma pedagogia do cuidado e 

mais de uma pedagogia da obediência, na qual 

prevenção significa disciplina, cidadania significa 

conformidade e proteção significa vigilância.

O que o Proerd revela sobre os modelos 
de prevenção às drogas no Brasil

A análise da cartilha permite compreender 

que o Proerd, além de constituir um programa 

escolar de prevenção, é também um disposi-

tivo pedagógico de reprodução do paradigma 

proibicionista nas políticas públicas brasileiras 

sobre drogas. Sob o discurso da cidadania e da 

proteção, a prevenção é convertida em tecnologia 

de governo, na qual abstinência, obediência e 

medo substituem escuta, cuidado e autonomia.

Uma das principais urgências desse debate 
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refere-se à própria efetividade dos programas de 

prevenção. Mensurar se mensagens informativas 

sobre riscos e nocividade produzem, de fato, 

comportamentos de autocuidado ou redução 

de danos constitui um desafio metodológico 

relevante. Estudos longitudinais são raros, os 

critérios de validação permanecem controversos 

e os programas escolares brasileiros tendem a 

ser pontuais, de curta duração e majoritariamente 

executados pela Polícia Militar; o que evidencia a 

militarização das estratégias preventivas (Pereira 

e Sanchez 2020).

Do ponto de vista epistemológico, a maior 

parte desses programas ancora-se no paradig-

ma proibicionista, entendido como o conjunto 

de racionalidades legais, institucionais e cultu-

rais que historicamente estruturaram a gestão 

do problema-drogas por meio da proibição, da 

criminalização e do controle moral. As críticas 

antiproibicionistas vêm demonstrando que, após 

mais de um século de guerra às drogas, os re-

sultados são a manutenção da oferta, o agra-

vamento dos danos sociais e a intensificação 

do encarceramento e da violência estatal, sem 

redução consistente dos padrões de consumo 

(Alexander 1990; Daniels et al. 2021; Donohue 

2014; Sanchez e Pereira 2018).

O Proerd exemplifica a transposição pedagó-

gica dessa racionalidade para o espaço escolar. 

A prevenção deixa de ser apresentada como 

construção coletiva de direitos e passa a operar 

como aprendizagem moral da conformidade. A 

mensagem preventiva reduz-se ao imperativo 

do “diga não”, ignorando a historicidade, a ubi-

quidade e a complexidade sociocultural do uso 

de substâncias.

Persistir em modelos baseados no amedronta-

mento ou na centralidade policial significa manter 

uma dissonância estrutural com o paradigma de 

cuidado vigente no SUS. A atenção psicossocial 

e a lógica da redução de danos afirmam a cen-

tralidade do sujeito, o cuidado em liberdade, 

a atuação territorial em rede e a garantia de 

direitos (Chersoni e Leal 2022; Moreira, Chersoni 

e Lopes 2021).

A superação desse impasse exige uma re-

visão conceitual profunda do que se entende 

por prevenção. Diferentemente de patógenos 

transmissíveis, o uso de substâncias não é algo 

que simplesmente se previne pela proibição. O 

que pode ser objeto de intervenção são apren-

dizagens, vínculos, contextos sociais e formas 

de produção da vida.

A hipótese central confirma-se, portanto: sob 

a aparência de educação e proteção, a cartilha 

do Proerd opera como dispositivo moralizante e 

disciplinar. Ao articular abstinência, autoridade 

policial, responsabilização individual, idealização 

da família e silenciamento da rede pública de 

saúde, o material reproduz, no plano micropolíti-

co, as permanências do paradigma proibicionista 

nas políticas de prevenção às drogas no Brasil. 

Trata-se menos de uma pedagogia do cuidado e 

mais de uma pedagogia da obediência, na qual 

prevenção significa disciplina, cidadania significa 

conformidade e proteção significa vigilância.

Considerações finais

A permanência do paradigma proibicionista 

nas políticas de “prevenção às drogas” demonstra 

que o debate sobre substâncias psicoativas segue 

sendo conduzido mais pela lógica do controle 

do que pela produção de cuidado. A análise da 

cartilha do Proerd evidencia que, sob a aparência 

de educação e proteção, a prevenção é conver-

tida em uma pedagogia da obediência, na qual 

a abstinência aparece como único horizonte 

legítimo, a figura policial ocupa o lugar de refe-

rência moral e afetiva e a cidadania é reduzida à 

conformidade com a ordem. O problema deixa 

de ser tratado como questão de saúde pública e 

passa a ser reorganizado como questão de dis-

ciplina, vigilância e responsabilização individual.

Esse deslocamento produz o apagamento 

da rede pública de cuidado e das próprias con-

quistas históricas da reforma psiquiátrica e da 

atenção psicossocial. Ao silenciar o SUS, os Caps, 

a redução de danos e o cuidado em liberdade, 

a cartilha substitui direitos por tutela e partici-

pação social por vigilância. A prevenção deixa 

de significar construção coletiva de condições 

de vida e passa a funcionar como classificação 
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moral dos sujeitos, reforçando a seletividade que 

historicamente marca a política de drogas no Bra-

sil, especialmente sobre juventudes periféricas 

e racializadas. Nesse sentido, o proibicionismo 

não se mantém apesar de seus fracassos, mas 

justamente porque continua funcional como 

tecnologia de gestão das desigualdades.

Superar esse cenário exige repensar a própria 

ideia de prevenção. O uso de substâncias não 

pode ser enfrentado por fórmulas simplificadoras 

baseadas no medo, na proibição e na centralidade 

policial. A incorporação do paradigma antiproi-

bicionista implica deslocar o eixo das políticas 

públicas para a redução de danos, para a atenção 

psicossocial e para a centralidade do sujeito em 

sua realidade concreta. Prevenir, nesse campo, 

significa ampliar autonomia, fortalecer vínculos, 

garantir direitos e produzir cuidado em liberdade. 

Sem esse deslocamento, a prevenção continuará 

operando menos como política de saúde e mais 

como instrumento de controle social.
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